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EXQ ODR,JUIZ PL.ID2TT D JU TA DE CONCILI ÇXO E JIJLGLNTd" fl 
N ESTA 

.ATONI0 ALVS DA COSCA,brasileiro,casado,guarda—noite da Prefeitura 

unicipa1 de Goinia,residente e domiciliado nesta Capital,â rua 233 n2 700 

Setor tTniversitrio,vem pela presente expor e ao mesio tempo requerer a V,Ex.-. 

cia,o seguinte: 

Em que pede reintegraço desta na sua reclamaço feita em 13 de fe-

vereiro 	te anooJ5 tendo sido marcada audiência para o dia 20 dêste mês em 

curso,as 13,45  horas; 

Q,ue o reclamante esteve licenciado pelo INPS,para tratamento 

de saLldecomo prova com atestado de sailde fornecido pelo Módico do Instituto/ 

dia da audiência,voltando o mesmo ao trabalho,depois de ter terminado a licen 

ça,recebeu ordem da reclamada,que n.o era mais nacessário seu trabalho,dispen 

sando o reclamante sem que o mesmo houvesse cometido a mais leve falta; 

Face ao exposto/ 

e a presente para requerer a V.Excia para mandar notificar a reclamada,a fim 

de que a mesma fique ciente da inc1uso desta nos autos do proc - sso,a ser re-

alizada na pr6xima audiência e a mesma ser compelida a afetuar o pagamento de 

a)Avisoprvio ........... 

b)Indenizaço. 	 ... 	rCr 559,00 

o)1diasde1icença ... 	 ,,......... ,.nCr5O,4O 

d.)Integraço 13 	sal.rio ...............nCr 67,08 

TOTAL ......... .... ....... ...... 	 777928 

Cutrssim,que o recla-

mante no percebeu o salário de familia atrazado,que esta sendo pago a todos 

trabalhadores da Prefeitura,que segundo informou verbalmente o chefe cio ser-. 

viço do pessoal,para o reclamante,que o mesmo se encontra retido na pagadoria 

mais s6 poderá o mesmo perceber depois de realizada a audiência patrocinada/ 

contra a Prefeitra,que será dia vinte próximo e que o mesmo sera pago. 

Nestes têrmos 

P deferimentos 

Goinia,1O de maio de 1968 
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P, J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
j, C. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE Gointa 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 547 e 295/68 

Aos 	27 dias do mês de agôsto 	de 19 68 	. às 13,15 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Goinia 

sob a presidência do Dr. Paulo Fleury da Silva e Souza 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a Aviso, Inentzaço e lQ salrio. 
e movida por Antonio Alves da Costa 

contra Prefeitura Muncipal de Goinia 

Feita a chamada, presentes as partes, sendo a reclainaêa re 

presentada pelo seu procurador Dr. Luiz Fortini, foi aberta a au 
dincia 

Pela reclamada, defendendo'-se da reclanaço relativa ao 
processo 547/68, foi dito o seguinte: que o reclamante foi ais 
pensado por que faltou ao serviço por mais de 30 dias consecu 
tivos, cometendo assim a falta de abandono do emprgo; que o r 

clarrante realmente aprsentou o atestado de doença, mas isto de 

pois de haver faltado durante 	todo o tempo acta mencions 
do e quando j havia sido decretado a sua dispensa; que se hou,- 

vesse comprovado sua doença em tempo habil teria sido pago os 

primeiros quinze dias; que assim a aço a improcedent. 

Proposta a cnciltaço no foi aceita. 

Em seutda havendo outro processo em pauta foi a audincia 

adiada para o dia 26 de novembro de 1968, is l5 horas, ficando 
as partes presentes. / 

E, para constar eu, 	______________________ Of. Judi 
cirio PjL, lavrei a presente aIique vai assinada pelo Mi. JUiZ 

Preside rte sr,. vogal e partes presentes. 
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1 	1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA  
: 	 duperintetu9ne;a do 	viInena ç o e Obra da Oapiial  

PAVICAP 	 Ii 
LUI 
/ 

CERTIFICQ, atendendo a determinaço do senhor Superintendente da Su-

perintendncia de Pavirnentaço e Obras da Capital - Pavicap e a pedido'r 

bal do doutor 6onsultor Jurídico desta Autarquia, para fins de prova jun-

to Justiça do Trabalho pela Junta de Coniliaçao e Julgamento desta Ca-

pital e inst&ncias superiores, que revendo as folhas de pagamento de sala 

rios e vantagens do pessoal contratado desta Superintendncia, bem como 

as fichas financeiras individuais, encontrei os seguintes pagamentos, de-

vidamente quitad.os, a ANTONIO ALVES DA COSTA, Guarda-noite: em mil, nove-

centos e sessenta e seis (1966): 	jo: sa1rio Cr 66.000, taxa de insalu- 

bridade, doravante denominada aqui apneas taxa Cr$ 19.800, gratificação Cr$ 

6.000, salrio-fam{lia Cr$ 3.600, descontados IAP Cr$ 7.344, impsto s2bre 

a renda, doravante aqui denominado apenas rendas Cr$ 5.374, consignado em 
falha de cooperativa Cr$ 56.798 9  líquido recebido, doravante aqui chamado 
apenas líquido Cr$ 38.602; junho: sairio Cr$ 66.000, taxa Cr$ 19.800, horas 

extras Cr$, digo, gratiflcaçao cr 6.000, salrio-famí1ia Cr$ 3.600, descon-

tados IAP Cr$ 7.344, líquido Cr$ 88.056; julho: sal.rio Cr$ 66.000, taxa 

Cr$ 19.800, horas-extras Cr 28.380,  gratificaçao Cp 6.000, salário-família 

Ci 3.600, descontados IAP Cr 9.614, líquido Cr$ 114.166; ag.sto: 	salário 

Cr$ 66.000, taxa Cr$ 19.800,  gratificaçao Cr$ 6.000, sa1rio-fam{1ia 

Cr$ 3.600, descontados IAP Cr$ 7.344, líquido CrS t ';), digo Cr$ 88.056; se 

tembro: salário Cr$ 66.000, taxa Cr$ 19.800 9  horas-extras Cr$ 45.580, grati-

ficaçao Cr$ 6.000, salrio-família Cr$ 3.600 9  descontados IAP Cr$ 10.990,con 

signado em falha farm.cia r$ 1.894, líquido Cr$ 128.096; outubro: sa1rio 

Cr$ 66.000, taxa Cr$ 19.800, horas-extras Cr$ 24.080, gratificaçao Cr$ 6.000, 

sal.rio-fam{lia Cr$ 3.600, descontados IAP Cr$ 9.270, consignado em falha 

farnicia r$ 3.180, líquido Cr$ 106.400; novembro: sal.rio Cr$ 66.000, taxa 

Cr$ 19.800, horas-extras Cr$ 3.640, gratificaçao Cr$ 6.000, sa1.rio-família 

Cr$ 3.600, d.escontados IAP Cr$ 7.635, consignado em f1ha cooperativa Cr$ 

18.368, digo, Cr 10.733, líquido Cr$ 80.672; dezembro: sa1rio Cr$ 66.000 , 

taxa Cr$ 19.800, gratificaçao C4 6.000, sa1rio-família Cr$ 3.600, desconta 

dos IÂPCr$ 7.824, consignado em falha cooperativa Cr$ 11.374, líquido 

Cr$ 82.202; totais percebidos em mil, novecentos e sessenta e seis (1966): 

sa1rio Cr$ 528.000, taxa Cr$ 158.400, horas-extras Cr$ 101.680, gratifica--

çao Cr$ 48.000, salrio-famí1ia Cr$ 28.800, décimo-terceiro salário de 1966 

Cr$ 86.000, descontados IAP Cr$ 74.245, rendas Cr$ 5.374, consignados em f-

lha farmcia Cr$ 5.704, cooperativa Cr$ 66.187, líquido Cr$ 805.370. Em hum 

mil, novecentos e sessenta e sete: janeiro: sa1rio Cr$ 66.000 9  taxa 

Cr$ 19.000 1  gratificaçao Cr$ 6.000, sa1ric-fam{ia Cr$ 3.600 9  descontados 
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descontados Cr$, digo, IAP Cr$ 7.280 9  liquido Cr$ 87.320; fevereiro: sai.rio 
'$ 66,00, taxa Nr$ 19,60 , gratificaçao Nr$ 6 9 00 2  descontados IAP 

ir$ 7,28, pago ainda sa1rio-farní1ia I'Er$ 3 1 60, 1quido MrS 87 9 32; março : 
sa1rio Er$ 66,00, taxa lCr$ 19,80, gratificaçao Tr$ 3,60 9  digo 1cr$ 6,00 
sa1.rio-farn{lia Ir$ 3 9 60, descontados IAP M1  3,06 9  1quido MrS 85,00; a- 
bril: digo, agZsto: sairio MrS 35,25,  taxa Tr$ 187 1  gratificaçao 
Nr 6 9 00 9  sa1rio-famÍiia Ir$ 20 1 08 9  descontados IAP Ir$ 4 1 56 1  consignado 
em f1ha I&S 13,95 de fai'm.cia, liquido IEr$ 58,69; setembro: salário 

Nr$ 8 2,50 , taxa }r$ 24 2 75 9  salrio-fam{1ia Mr.$ 8 1 24, descontados IAP 

r$ 89589  consignado em fiha farrnoia ltrS 6,29, liquido Nr$ 100,62; outu 
bro: sairio Er$ 82,50,  taxa r$ 24975, sa1.rio-famlia MrS 16 9 48 9  descon 
tados IAP Ir$ 8,58, consignado em f1ha Er$ 3,60 de farrncia, Uquido 

r$111955; novembro: sa1rio MrS 8 2,50 , taxa Nr$ 24,759 salrio-fam1ia 

ICr$ 12 9 36, descontados IAP r$ 8 9 58, consignado em f1ha ISCr$ 577 de far-
macia, 11quido Ir$ 105,26; totais percebidos em hum mil novecentos e ses-

senta e sete: sa1rio MrS 480,75, taxa 1Cr$ 147,929  gratificaçao r$ 24,00 
sa1rio-fani{iia ICr$  6706 9  descontados IAP Nr$ 52 9 14 9  consignados em 
lha MrS 29,61 de farmácia, l{quido Nr$ 637,76. Totais recebidos nos exer-
c[cios de hum mil novecentos e sessenta e seis e hum mil novecentos e ses 

senta e sete (1966  e 1967): sal.rios flr$ 1.008,75, taxa Ir$ 306 9 32, horas 
extras Nr$ 15800 1  gratificaço I'tr$ 72 9 00, salrio-fam1ia ISEr$  96,76, d-
cimo-terceiro sa1rio r$ 28, digo Nr 86 9 00 9  descontados IAP Nr$ 126,38, 
rendas Nr$ 80, consignados em f1ha farmácia iCr$ 86,65, cooperativa 

Itr$ 66,18, 1{q.uido I'r$ 1.443,13. CERTIFICO, mais, que lhe foi descontada, 
em março de huo mil novecentos e sessenta e sete (1967)  a importancia de 

trS 3,06 ao impsto de rendas, nao coniputados na parte referente ao ms 

respectivo, acima mas computados no total geral. CERTIFICO, finalmente , 

que o servidor ANT0iI0 ALVES DA COSTA gozou licença, sem remuneração, 

per{odo de nove (9) de março a trinta (3)  de julho de hum mil novec 

e sessenta e sete (1967). Sendo s6 o que cumpria-me certificar,  

Bel. Hardy Silva, Chefe de Contabilidade e Orçamento da Pavica 	ei e 

fiz datilogarfar a presente cetidao, que vai assinada pelo Diretor Admi-

nistrativo e visada pelo Superintendente. 

Em Goiânia, aos,inte e cinco (25) de novembro de hum mil novecentos 

e sessenta e sete 

Pedro Cel'c da Silva Net 
DIRETOR ADI.tEiJISTRATIVO. 

VISTO: 
/ 
Prof. Rubens Carneiro dos Sant 

ST3PERINTE1'D'TTE 
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JCJ DE 	XJDC Gotania 

4N 
f9-7,' 

ATA DA AUDIÉNCIA RELATIVA AO PROC. N.° JCJ- 295 e / 5Lj7/68 

Aos 26 dias do mês de novembro 

em sua sede, reuniu-se a 	Junta de 

Horizonte, sobapresidênciado Dr. Paulo 
M. M. Juiz do Trabalho, presentes os ars. 

vogal representante dos empregadores, e 

vogal representante dos empregados, para 

reclamação ajuizada por Antonio Alves da 

do ano de 1968 . às1500horas, 

Conciliação e Julgamento de Belo 

Fleury da 6 11va e Souza 
Di'. Halley Gare ia Rocha 

Domiciano de Sousa Marinho 
tnstruço e julgamento 	da 

Costa 	 contra 

Prefeitura Nun&cipal de Goinia 	
, relativa a jnsalubri 

dade, repouso S. e hs. extras. 

no valor de NCr$ 

berta a audiência, foram, de ordem doM. M. Juiz Presidente, apregoados 

as partes, havendo comparecido as mesmas, a reclamada representada por 

seu preposto e advogado Dr. Luiz Fertini.. 

Pela reclamada foi pedida a Juntada de i4ma certidao, sendo o pedido 
deferido, abrindo-se vista do documento ao reclamante por 48 horas; ainda 
pela reclamada foi dito que alegava prescrtço quanto ao pedido de horas 

extras e de reouso semanal e feriados no periodo anterior a dois conta-

dos do ajuizainento da petiço inicial. 

1 9  Testemunha do reclamante. 
SITERCILIO ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, relojoeira, 38 anos, 

rua 67, nq  35, B. Vila Nova, nesta. Aos costumes disse nada, prestando 

compromisso legal. Inquirida, respondeu: que conhece o reclamante traba-

lhando na reclamada a partir de 1963, como guardá noite; que o seu hora-

rio de trabalho era das 5 heras da tarde as 7 horas da manha; que o recla 
0 

niante trabalhava os sete dias da semana, sem folga; que o reclamante ado-

eceu s entrou em licença; ao retornar ao serviço foi dispensado; que o re 
clamante era vigia no depsito de piche da reclamada, em Vila Nova; que 

esse depstto situa-se em uma area descoberta, cercada de alvenaria; nes- 

sa area existe urna casa em que residia o reclamante; que..eirbora a area se 
e 	 - 

ha fechada via o reclamante ali atravs da entrada, que/sempre aberta; 

que para ver o movtmenko no interior da area no era precisa parar junta 
entrada e o reclamante assim o via, ou melhor, o depoente assim o via 

ao passar por ali; que conhece o reclamante desde de 1962; que no depsi-

to ficava matrtal de asfalto; que o trabalho do reclamante era exclusiva 

mente de vigia. Respostas a reclamada: que o reclamante apresentou atesta 

do de doença a reclamada depois de sua alta; que o reclamante habitava a 

casa da reclanada gratuitarnente; que passaa var:!as VSOS por dia cri fren-
te o dep&sito e ali sempre via o reclamante, mesmo nas horas no compeen-
didas no seu horrio de trabalho, como pela manha, por exemplo e no peno 
do da tarde antee das 17 horas; que via tambem na acra do depsIto a farnt 

lia do reclamante, na casa de sua resid&ncia; que essa casa tem liam peque 
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na area fechada, separada do depsito; que nas horas no inclul.das no hora-

rio de trabb1ho o reclamante ficava por ai!, por fora, no exercendo a 

funço de vigia. Nda mais disse nem lhe fol perguntado, d ando-se por encer-

rado o depoimento. 

Juiz Presidente 

Depoente 

2Testemunha do r"clamante. 
ANASTACIO ALVES DA COSTA, brasileiro, casado, motorista, 30 anos, 

rua 252, n. 9  6, Nova Vila, nesta. Aos costumes disse nada, prestando com-

prorr.isso legal. 1nquirtda, respondeu: que o reclamante foi empregado da 

reclamanda e o depoente tambem o foi, tornardc-se conhecidos um do outro 

ai!; que o reclamante fol admitido em 1963, corno guarda noite; que seu ho-

rrio de trabalho ia das 17 horas as 5 do dia segulrite que o seu trabalha 
era exercido em todos os dias da semana som repouso aos domingos e feriados; 

que o depoente no frequentava o depsito todos os deomingos e feriados, 

mas das vesos em que l esteve tais dias viu o reclamante em servto; que 

a resdn1a do reclamante o localizava no interIor da area de deposito; 

que no depo'sito ficava guardado asfalto; que o asfalto era condiciado em 

tambores;que esse tambores permaneciam em rectfto descoberto; que a area 

do deposto 	murada a tijolos; que tna pessoa que transi.te pela rua e 

passe em frente a entrada do depsito no tem condtç6es de ver tudo que se 

passa no seu interior; que o depoente trabalhou na 	 em cuja 1 
deposito o reclamante era guarda noite, cerca de dois anos. Respostas 'a 

reclamada; que o depoente foi admlti.do como empregado da Prefeitura e cer-

ca de trs apis foi transfcrdo para a PAVICAP; que o depoente nao tinha 

horrio certo de trabalho na PAVICAP, variando de dia para dia; que conhe-

cia o horrio de trabalho do reclamante porque por di.vosas vises o viu 

trabalhardo no mesmo horrio; que o serviço do reclamante era de v.gta; que 

quando via o reclamante no exercido da vigia, via tambem sua fam!lia na 

resIdnc&a situada na aroa dc depsito. Nada mais diss 	ncerrando o presen 

te depoImento. 

Juiz Presidente / 

Depoente. 

3Testomunha do reclamante. 

MANOEL LUIZ DE SOUZA, brasileiro, casado, pedreiro, 18 anos, 	rua 

67, n9  1, Vila Nova, nesta. Aos costumes disse ndda, prestando compromis-
so legal. 'nquirida, respondeu: que conheceu o reclamante trabalhando como 

guarda noite num depo'sito da reclamada, ignorando a data de sua adrnisso; 

que ignora quando começava o horrio do trabalho do reclamante, sabendo 

MoDÊLue terminava as 7 horas da manha; que ignora se o reclamante gozava w.no 

foLza semanal 9 nos dias feriados; que o reclamante teve urna licença para 
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tratamento de sai'ide e ao retornar ao serv1'o no foi, aceito. Resposta a 

rec1amad: que o depoente desde 1959 no ost exercendo qualquer ativi.-

dada, sendo aposentado; que o depoente reside distante urnas L. quadras do 
localcb trabalho do reclamante; que aste residia no prprio local de tra-

balho; que quem passa pela entrada do dep6sito ve o movimento no seu in - 
tenor. Nada mais disce encerrando o presente depoimento. 

- 
Juiz Presidenta  

C4 1aAACY 	~k 

Depoente. 

Em seguida, nao havendo outras provas foi dada a palavra ao recla-

manto, o aual confirmou o seu pedido inicial. 

Pela reclamada foi dito o seguinte: relativamente a taxa de insalu-

bridade, a reclamada ro nega o direito que tinha o reclamante de recebi-

la, mas pagou-a e se considera, por isso, exonerada de qualquer outro pa- 

amerto; que o reclamante, residindo no local do trabalho, naturalmente 

er 	visto ali com froquncia, o que ngo induz a concluso que permanecia 

o tempo todo trabalhando; ratifica as outras afirmaçes da reclamada den-

tro dos autos, pedindo que seja julgdda improcedente a go. 

Renovada a proposta de conciliaço, no foi aceita. 

Havendo sido concedida vista ao Sr. Vogal dos empregados foi designa 

da a aud1ncta do julgamento para o dia 18 de dezembro de 1968, as 12,45 

horas, ficando as partes cientes. 

E. para constar, eu, 	
, 

Servente servin- 

do de escrivo lavrei a presente ata que val assinada pelo Sr. Juiz Presi-

dente e Srs. Vogais e partes presentes, 

id- kLk» 
Juiz Presidente 

,dos Empregadore 

/ 

/ 	 V. dos Eupregados. 

- _ 

MODÉLO 4 
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ATA DA AUDIËNCIA RELATIVA AO PROC. N.° JCJ- 299 e /57/E 

Aos 	dias do mes de 	 do ano de 19. 	s 	)ioras, 
em sua sede, - euniu-se a 	Junta de Conciliação e Julgamento de Belo 

Horizonte, sobapresjdêncjadoDr. 	1To d12.o 	L dLly. 
M. M. Juiz do Trabalho, presentes os srs. 	Àiborto de ousa Coses. 
vogal representante dos empregadores, e 	Lom1ctano de ousa 
vogal representante dos empregados, para 	da 
reclamação ajuizada por 	moiO 	 J 4m. 	 contra 

T ,  
relativa a 

no valor de NCr$ 

Aberta a audiência, foram, de ordem doM. M. Juiz Presidente, apregoados 

as partes, 	.;::": 	.: 	 TI 	,iJT' 	i.::, 	 :O 

edvogo.k u Luis FortLtTi, 

Em se-uida, o br. Jitz Presiento props aos 3rs. Voqa s a so1uo 

do dssdc 	havendo V:dÇ 	ç:rof'ortu a seç'uirite dcc 

Ânt6nio Alves da Costa prop6s duas reciamaç6es distintas, que fo-

ram reunidas para inotruçgo e jul'smento simoltneos, contra a 	efei- 
tura htinicipal de Goiânia. Na 	 haver sido admitido em 
7-2-63 na função de guarda-noite e transferido, um ms após, para a 

rAVICAP , autaro -jia subordinada 	rTclamada; que trabalhava das 17 s 

7 horas, com seis horas extras por Jia; one havendo pleiteado o papamen 

ia dsse trabalho extra, foi otendido apenas duanto a uma hora, mas com 

desconto do valor da taxa de insalubridade, que sempre percebeu; cue 

desde a data de admisso até 15-11-67 trabalhou aos 	 e feriados, 

sem a respectiva coopensaço. Na sepLu:da recloriatória alega haver sido 

dispensado após gozar ima licença concedida pelo INFS, para tratamento 

de saude, e pede o oamament- o de aviso,indenizaço, 15 dios de iLicença e 

iniegraço do 13salria. 

A ré defendeu-se na primeira reclamatória, sustentando que o recla-

mante só foi colocado a disçosiço da l'avicap a partir de 5-4-66, onde 

exerceu as funçes de guarda-noite, sujeita ao horário de dez horas, ha-

vendo percebida a r'mnunaraço das horas extras efetivamente trabalhadas; 

que o mesmo recebeu mais de 'd$300,00 de taxa de insalubridade e nada 

mais tem a receber; que ngo consta oue trabalhasse nos domingos eferia-

dos; due esteve licenciado pelo INFS de 9-3-67 a 30-7-67; que nsse ano 

no trabalhou nenhume hora extra e a ação é improcedente. 

Na segunda reclamatória sustentou oue a dispensa foi motivada por a-

bandono de emprgo; que o atests.do de doença só foi apresentado após a 

decretaço da despedida e por is 	no recebeu os sa1rios dos primeiros 

L 	
nze dias; oue a reclaoat6ria é improcedente. 

do corso da instrução fez-se orova or documentos e iesterauohas e 
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Notificação no. 38/69 	- oi 
Em3de 	 de 

Prefejtx 	u'ic±1 do Gr.a 

PrSqa do Trbe:Uor 

Pelo presente, ficais cientificado da DECISÃO proferida 

por esta Junta, em audiência de 	de 	 de 19 68' 
contra vós apresentada por na reclamaçao , 4 	

I11 1 C A.ver 
e c u j o i n t e i r o teôr c o n s t a de .uutada nos 

cópia anexa. 

Cordiais saudações 
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Go in1a-oja 

/ 
/ 

Em8 de jcí.riciro de 169 

Antonio Alves r1a Coata 

Rua 233 nQ 700 - Setor Un±veraitrjo 

Pelo presente, ficais cientificado da DECISÃO proferida 

por esta Junta, em audiência de ,8de de 19 68' ,LaZlombro 

na reclamaçao por vás apresentada contra 	 Mtnicja]. de 
Go1n1a, juntada ao2 auto OIU 21.69 	e cujo inteiro teôr 

> 	 a Jint de Cnci11aço e Jul- 
gamento da Goitnia, or volo unnirne, julgar a reclarDaço proce- 
dente srn 	coudenara r i4zriada ao paganento de aviso, in deni..o,5 	io 1icci e rc;our :' 	xric, i1LLL ievan: do emoít o qu ti.titjvo$ mencionados na inic1l e nao impig ir de i1V7298." 	Cordiais saudaçoes 
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Proc. 11. 295/68.- Ant&ilo À. da Costa.- aguarde-se 
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3.a REGIÃO 

	

GUIA DE RECOLHIMENTO 	 19.......... 

Junta de Conciliação e Julgamento 
ÕRGÃO EMITENTE: 	 c - - 

de ; Tribunal Regional do Trabalho da 3.a  Região 

PROCESSO N.°  

	

-- 	 #-,, - 

RECLAMANTE OU RECORRENTE: 	 - '- 

RECLAMADO OU RECORRIDO: 	 -.iC:pa1 	Gor&a 

c CGj1a 

vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta (ou Tribunal) recolher a 

6E 	 --.--H-- 	 'ç'iro 	e aimportanciadeNCr$ - -------- - 	 -------------- -------- -  ------------------------------------- -(----------- ------ 	 - ............... --- ...... ----- -- ---- -------- ....... - .................... 

---------------------------------------------------------------- ) referente a  

(Custas e Emolumentos) 

6.....  da sentença -  	-  NCr$ 

 da execução NCr$ ...........................  ................. . 

 do agravo NCr$ 
- 
 .......... ..................... . 

 

 do contador NCr$...................................................... 

J.  uu ........ 
-- 	

NCr$ .......................... 

 do 	inquérito._ 	
-------------- -- ---- ------------ -------- - -- ------- --------  ----------------------- 	NCr 

 do recurso NCr$ - 

 da 	certidão
----------------- - NCr$............................................ 

 do depósito prévio NCr$ ..................................................  

 Impresso
- 	 ................... ...... .......  - NCr$  .............. .... .  ....  ... . . . ........................ 

 B u s c a NCr$ 

12. .............................................................................................. NCr$ 

13. .  ...................... ... ........................... ......  - NCr$...........................  ................. ......... 

14.  - ----- ---  	 - ------------------- -- 	
NCr$ ..........  -............. . ......................... ...  

15 . - NCr$ .............................  

(Por 	extenso) 	( 	 --- 
 ------ - 

_'-- de 	19 	. 

....... .. .. .. Ç4; 

.-. 	 . . 

3 	2jI 	 - 

)179QT. .,- 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
30. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TËRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

do mês de £everLro. ...... ...................... .---- do ano de mil novecentos 

e, nesta cidade deGo4&nia...................,  na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secretaria, 

compareceram o Reclamante Âives••da........................................................................................... 
(Representação quando houver) 

e o Reclamado Pr.efitur.... uni.cipa1 --- de ---- Gointa ............................................... e por êste 
(Representação quando houver) 

ultimo me foi dito que, em cumprimento a 	. 	. na presente ........................................decisao proferida 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância de NCr$1.. 4.8.,28 

(huxnq trocen .to.se  Qi..te t......eoit .....e 	ei'os.... ioo . ijj.te.... 
centavos) 

relativa ao 	 ............... !a. ao de n 295/.68 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando por êste têrmo, ao Reclamado, plena, geral e irre-

vogável quitação para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente re-

clamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

. 	.. --- --- á... 
RECLAMANTE 

. ........... 1--;,2 
CLAM ADO 

MOD. 18 
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